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§ 3º. O valor da contribuição calculado conforme o § 2º será 
rateado para os pensionistas, na proporção de sua cota parte.  

§ 4º Os valores mencionados no caput e § 1º serão corrigidos 
pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS.  

Art. 16. O plano de custeio do RPPS será revisto anualmente, 
observadas as normas gerais de atuária, objetivando a manutenção 
de seu equilíbrio financeiro e atuarial.  

Parágrafo único. O Demonstrativo de Resultado da Avaliação 
Atuarial – DRAA será encaminhado ao Ministério da Previdência 
Social até 31 de julho de cada exercício.  

Art. 17. No caso de cessão de servidores titulares de cargo efetivo 
do município para outro órgão ou entidade da Administração direta 
ou indireta da União, dos Estados ou de outro Município, com ônus 
para o cessionário, inclusive para o exercício de mandato eletivo, 
será de responsabilidade do órgão ou entidade em que o servidor 
estiver em exercício o recolhimento e repasse das contribuições 
devidas pelo Município ao RPPS, conforme inciso I do art. 13.  

§ 1º O desconto e repasse da contribuição devida pelo servidor 
ao RPPS, prevista no inciso II do art. 13, serão de 
responsabilidade:  

I – do Município de Morro do Chapéu no caso de o 
pagamento da remuneração do servidor continuar a ser feito 
na origem; ou 

II – do órgão cessionário, na hipótese de a remuneração do 
servidor ocorrer à conta desse, além da contribuição prevista 
no caput.  

§ 2º. No termo ou ato de cessão do servidor com ônus para o 
órgão cessionário, será prevista a responsabilidade desse pelo 
desconto, recolhimento e repasse das contribuições 
previdenciárias ao RPPS, conforme valores informados 
mensalmente pelo Município.   

Art. 18. O servidor afastado ou licenciado temporariamente do cargo 
efetivo sem recebimento de remuneração pelo Município somente 
contará o respectivo tempo de afastamento ou licenciamento, para 
fins de aposentadoria, mediante o recolhimento mensal das 
contribuições de que trata o inciso II,. do Art. 13, desta lei.  

§ 1º A contribuição a que se refere o caput será recolhida 
diretamente pelo servidor, observado o disposto nos Arts. 19 e 
20, desta lei.  

§ 2º Durante o período de afastamento ou licenciamento do 
cargo, o Município continuará responsável pelo repasse da 
contribuição de que trata o inciso I, do Art. 13, desta lei.  

Art. 19. Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de 
servidor, de que trata o art. 4º, o cálculo da contribuição será feito 
de acordo com a remuneração do cargo de que o servidor é titular 
conforme previsto no art. 14.  

§ 1º Nos casos de que trata o caput, as contribuições 
previdenciárias deverão ser recolhidas até o dia quinze do mês 
seguinte àquele a que as contribuições se referirem, 
prorrogandose o vencimento para o dia útil subseqüente quando 
não houver expediente bancário no dia quinze.  

§ 2º Na hipótese de alteração na remuneração de contribuição, 
a complementação do recolhimento de que trata o caput deste 
artigo ocorrerá no mês subseqüente.  

Art. 20. A contribuição previdenciária recolhida ou repassada em 
atraso fica sujeita aos juros aplicáveis aos tributos municipais.  

Art. 21. Salvo na hipótese de recolhimento indevido, não haverá 
restituição de contribuições pagas para o RPPS.  

CAPÍTULO IV Da Organização do RPPS  

Art. 22. Fica instituído o Conselho Municipal de Previdência – CMP, 
órgão superior de deliberação colegiada, composto pelos seguintes 
membros, todos nomeados pelo Prefeito com mandato de dois anos, 
admitida uma única recondução:  

I – dois representantes do Poder Executivo;  

II – dois representantes do Poder Legislativo;  

III – dois representantes dos segurados ativos; e  

IV – dois representantes dos inativos e pensionistas; quando 
houver, na falta será representado por um segurado ativo.  

§ 1º Cada membro terá um suplente com igual período de 
mandato do titular, também admitida uma recondução.  

§ 2º Os membros do CMP e respectivos suplentes serão 
escolhidos da seguinte forma:  

I – o presidente, que terá o voto de qualidade, será indicado 
pelo Prefeito;  

II – os representantes do Executivo e do Legislativo serão 
indicados pelos respectivos poderes; e  

III – os representantes dos servidores, dos inativos e 
pensionistas, eleitos entre seus pares, serão indicados pelos 
sindicatos ou associações correspondentes.  

§ 3º. Os membros do CMP não serão destituíveis ad nutum, 
somente podendo ser afastados de suas funções depois de 
julgados em processo administrativo, se culpados por falta grave 
ou infração punível com demissão, ou em caso de vacância, 
assim entendida a ausência não justificada em três reuniões 
consecutivas ou em quatro intercaladas no mesmo ano.  

Seção I Do Funcionamento do CMP  

Art. 23. O CMP reunir-se-á, ordinariamente, em sessões mensais e, 
extraordinariamente, quando convocado por, pelo menos, três de 
seus membros, com antecedência mínima de cinco dias;  

Parágrafo único. Das reuniões do CMP, serão lavradas atas em livro 
próprio.  

Art. 24. As decisões do CMP serão tomadas por maioria, exigido o 
quorum de quadro membros.  

Art. 25. Incumbirá à Secretaria de Administração proporcionar ao 
CMP os meios necessários ao exercício de suas competências.  

  

Seção II Da Competência do CMP  

Art. 26. Compete ao CMP:  

I – estabelecer e normatizar as diretrizes gerais do RPPS;  

II - apreciar e aprovar a proposta orçamentária do RPPS;  

III – organizar e definir a estrutura administrativa, financeira 
e técnica do FPS;  

IV - conceber, acompanhar e avaliar a gestão operacional, 
econômica e financeira dos recursos do RPPS;  

V - examinar e emitir parecer conclusivo sobre propostas de 
alteração da política previdenciária do Município;  

VI - autorizar a contratação de empresas especializadas para 
a realização de auditorias contábeis e estudos atuariais ou 
financeiros; 

VII - autorizar a alienação de bens imóveis 
integrantes do patrimônio do FPS, observada a legislação 
pertinente;  
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VIII - aprovar a contratação de agentes financeiros, 
bem como a celebração de contratos, convênios e ajustes 
pelo FPS;  

IX - deliberar sobre a aceitação de doações, cessões de 
direitos e legados, quando onerados por encargos;  

X - adotar as providências cabíveis para a correção de atos 
e fatos, decorrentes de gestão, que prejudiquem o 
desempenho e o cumprimento das finalidades do FPS;  

XI – acompanhar e fiscalizar a aplicação da legislação 
pertinente ao RPPS;  

XII – manifestar-se sobre a prestação de contas 
anual a ser remetida ao Tribunal de Contas dos 
Municípios;  

XIII - solicitar a elaboração de estudos e pareceres 
técnicos relativos a aspectos atuariais, jurídicos, 
financeiros e organizacionais relativos a assuntos de sua 
competência;  

XIV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas 
regulamentares, relativas ao RPPS, nas matérias de sua 
competência;  

XV – garantir o pleno acesso dos segurados às 
informações relativas à gestão do RPPS;  

XVI - manifestar-se em projetos de lei de acordos de 
composição de débitos previdenciários do Município com 
o RPPS; e  

XVII – deliberar sobre os casos omissos no âmbito 
das regras aplicáveis ao RPPS.  

CAPÍTULO V Do Plano de Benefícios  

Art. 27. O RPPS compreende os seguintes benefícios:  

I – Quanto ao segurado:  

a) aposentadoria por invalidez;  

b) aposentadoria compulsória;  

c) aposentadoria por idade e tempo de contribuição;  

d) aposentadoria por idade;  

e) auxílio-doença;  

f) salário-maternidade; e 

g) salário-família. 

II – Quanto ao dependente:  

a) pensão por morte; e  

b) auxílio-reclusão.  

Seção I  
Da Aposentadoria por Invalidez  

Art. 28. A aposentadoria por invalidez será devida ao segurado que, 
estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz 
de readaptação para o exercício de seu cargo ou outro de 
atribuições e atividades compatíveis com a limitação que tenha 
sofrido, respeitada a habilitação exigida, e ser-lhe-á paga a partir da 
data do laudo médico-pericial que declarar a incapacidade e 
enquanto permanecer nessa condição.  

§ 1º. Os proventos da aposentadoria por invalidez serão 
proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrentes 
de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, hipóteses em que os proventos serão 
integrais, observado, quanto ao seu cálculo, o disposto no Art. 
56 desta lei.  

§ 2º. Os proventos, quando proporcionais ao tempo de 
contribuição, não poderão ser inferiores a 80 % do valor 
calculado na forma estabelecida no Art. 56 desta lei.  

§ 3º. Acidente em serviço é aquele ocorrido no exercício do 
cargo, que se relacione, direta ou indiretamente, com as 
atribuições deste, provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a perda ou redução, permanente ou 
temporária, da capacidade para o trabalho.  

§ 4º. Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos desta 
Lei:  

I - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido 
a causa única, haja contribuído diretamente para a redução 
ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido 
lesão que exija atenção médica para a sua recuperação;  

II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do 
trabalho, em conseqüência de:  

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado 
por terceiro ou companheiro de serviço;  

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por 
motivo de disputa relacionada ao serviço;  

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de 
terceiro ou de companheiro de serviço;  

d) ato de pessoa privada do uso da razão; e  

e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos 
fortuitos ou decorrentes de força maior.  

III - a doença proveniente de contaminação acidental do 
segurado no exercício do cargo; e  

IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local 
e horário de serviço:  

a) na execução de ordem ou na realização de serviço 
relacionado ao cargo;  

b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao 
Município para lhe evitar prejuízo ou proporcionar 
proveito;  

c) em viagem a serviço, inclusive para estudo quando 
financiada pelo Município dentro de seus planos para 
melhor capacitação da mão-de-obra, 
independentemente do meio de locomoção utilizado, 
inclusive veículo de propriedade do segurado; e  

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou 
deste para aquela, qualquer que seja o meio de 
locomoção, inclusive veículo de propriedade do 
segurado.  

§ 5º Nos períodos destinados à refeição ou descanso, ou por 
ocasião da satisfação de outras necessidades fisiológicas, no 
local do trabalho ou durante este, o servidor é considerado no 
exercício do cargo.  

§ 6º Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, 
a que se refere o parágrafo primeiro, as seguintes: tuberculose 
ativa; hanseníase; alienação mental; neoplasia maligna; 
cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia 
grave; doença de Parkinson; espondiloartrose anquilosante; 
nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget (osteíte 
deformante); síndrome da deficiência imunológica adquirida - 
Aids; contaminação por radiação, com base em conclusão da 
medicina especializada; e hepatopatia.  

§ 7º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da 
verificação da condição de incapacidade, mediante exame 
médico-pericial do órgão competente.  

§ 8º O pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez 
decorrente de doença mental somente será feito ao curador do 
segurado, condicionado à apresentação do termo de curatela, 
ainda que provisório. § 9º O aposentado que voltar a exercer 
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atividade laboral terá a aposentadoria por invalidez permanente 
cessada, a partir da data do retorno.  

Seção II Da Aposentadoria Compulsória  

Art. 29. O segurado será aposentado aos setenta anos de idade, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na 
forma estabelecida no Art. 56, não podendo ser inferiores ao valor 
do salário mínimo.  

Parágrafo único. A aposentadoria será declarada por ato da 
autoridade competente, com vigência a partir do dia imediato àquele 
em que o servidor atingir a idade-limite de permanência no serviço.  

Seção III  

Da Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição  

Art. 30. O segurado fará jus à aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição com proventos calculados na forma prevista 
no Art. 56 desta lei, desde que preencha, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:  

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no 
serviço público federal, estadual, distrital ou municipal;  

II - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no 
cargo em que se dará a aposentadoria; e  

III - sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de tempo 
de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de 
idade e trinta anos de tempo de contribuição, se mulher.  

§ 1º Os requisitos de idade e tempo de contribuição previstos neste 
artigo serão reduzidos em cinco anos, para o professor que 
comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício da função de 
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.  

§ 2º Para fins do disposto no parágrafo anterior, considera-se função 
de magistério a atividade docente do professor exercida 
exclusivamente em sala de aula.  

Seção IV Da Aposentadoria por Idade  

Art. 31. O segurado fará jus à aposentadoria por idade, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na 
forma prevista no art. 56,desta lei, desde que preencha, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:  

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no 
serviço público federal, estadual, distrital ou municipal;  

II - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no 
cargo em que se dará a aposentadoria; e 

III - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta 
anos de idade, se mulher. 

Seção V Do Auxílio-Doença  

Art. 32. O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar 
incapacitado para o seu trabalho por mais de quinze dias 
consecutivos e consistirá no valor de sua última remuneração.  

§ 1º. Será concedido auxílio-doença, a pedido ou de ofício, com 
base em inspeção médica que definirá o prazo de afastamento.  

§ 2º. Findo o prazo do benefício, o segurado será submetido à 
nova inspeção médica, que concluirá pela volta ao serviço, pela 

prorrogação do auxílio-doença, pela readaptação ou pela 
aposentadoria por invalidez.  

§ 3º. Nos primeiros quinze dias consecutivos de afastamento do 
segurado por motivo de doença, é responsabilidade do 
Município o pagamento da sua remuneração.  

§ 4º. Se concedido novo benefício decorrente da mesma doença 
dentro dos sessenta dias seguintes à cessação do benefício 
anterior, este será prorrogado, ficando o Município desobrigado 
do pagamento relativo aos primeiros quinze dias.  

Art. 33. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de 
readaptação para exercício do seu cargo, ou outro de atribuições e 
atividades compatíveis com a limitação que tenha sofrido, 
respeitada a habilitação exigida, será aposentado por invalidez.  

Seção VI Do Salário-Maternidade  

Art. 34. Será devido salário-maternidade à segurada gestante, por 
cento e vinte dias consecutivos, com início entre vinte e oito dias 
antes do parto e a data de ocorrência deste.  

§ 1º Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e 
posterior ao parto podem ser aumentados de mais duas 
semanas, mediante inspeção médica.  

§ 2º O salário-maternidade consistirá numa renda mensal igual 
à última remuneração da segurada.  

§ 3º Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante 
atestado médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade 
correspondente a duas semanas.  

§ 4º O salário-maternidade não poderá ser acumulado com 
benefício por incapacidade.  

Art. 35. À segurada que adotar, ou obtiver guarda judicial para fins 
de adoção de criança, é devido salário-maternidade pelos seguintes 
períodos:  

I - 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano 
de idade;  

II - 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 
(quatro) anos de idade; e  

III - 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) 
anos de idade.)  

Seção VII Do Salário-Família  

Art. 36. Será devido o salário-família, mensalmente, ao segurado 
ativo que receba remuneração igual ou inferior a R$ 710,00 
(setecentos e dez reais) na proporção do número de filhos e 
equiparados, nos termos do art. 9º, de até quatorze anos ou 
inválidos.  

§ 1º O valor limite referido no caput será corrigido pelos mesmos 
índices aplicados aos benefícios do RGPS.  

§ 2º O aposentado por invalidez ou por idade e os demais 
aposentados com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais de idade, 
se do sexo masculino, ou 60 (sessenta) anos ou mais, se do 
sexo feminino, terão direito ao salário-família, pago juntamente 
com a aposentadoria.  

Art. 37. O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de 
qualquer condição é de R$ 24,23 (vinte e quatro reais e vinte e três 
centavos).   

I - R$ 24,23 (vinte e quatro reais e vinte e três centavos) 
para o segurado com remuneração mensal não superior a 
R$ 472,43 (quatrocentos e setenta e dois reais e quarenta e 
três centavos);  


